MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

  
XLIII CONCURSO PARA INGRESSO À 

CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  

  

  

PROVA PREAMBULAR 

  
NOME DO CANDIDATO: __________________________________________ 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: _________________________________________ 

  
INSTRUCÕES GERAIS 

-Este caderno é composto de uma prova objetiva com 100 questões. Verifique se ele está completo e se não possui nenhum problema de impressão, solicitando a substituição, se for o caso. 

-Confira a correção dos seus dados pessoais constantes da folha de respostas, em caso de erros ou dúvidas, consulte um fiscal de sala. 

-Responda as questões formuladas, preenchendo a folha de respostas com caneta esferográfica azul ou preta, sem rasurar. 

-Não deixe nenhuma questão sem resposta. 

-Não utilize qualquer espécie de material para consulta. 

-Abstenha-se de fazer perguntas relacionadas ao conteúdo das questões, a interpretação das mesmas faz parte da prova. 

-Este caderno de questões poderá ser levado pelo candidato quando concluir a prova. 

-Não deixe de assinar a folha de respostas e a lista de presenças. 

-A prova tem duração de seis horas , 

  

O gabarito da Prova Preambular será publicado no "Diário Oficial do Estado" no dia 25 de setembro de 2001. O mesmo também estará disponível no site do Ministério Público (www.mp.rs.gov.br) e no saguão do prédio da Procuradoria-Geral de Justiça (Rua Andrade Neves, 106- Centro – Porto Alegre) a partir de 25 de setembro de 2001. 

  

LÍNGUA PORTUGUESA 

  

  

1 - Assinale a alternativa que contém uma palavra grafada incorretamente: 
(a) ojeriza microssaia presciência 
(b) enxergar pajem sarjeta 
(c) alforje aborígine estrínseco 
(d) sestear pexotada hesitar 
(e) estrilar estrépito apóstrofo 

  
2 - Assinale a alternativa que contém erro de acentuação: 

(a) prótons deságüe rubrica 

(b) látex erudito ínterim 

(c) ópimo mausoléu reféns 

(d) exagero revés mês 

(e) meteorito ciciope bímano 

  
3 - Assinale a alternativa que contém erro de grafia: 

(a) siso escasso jazer 

(b)excesso acerção opressão 

(c) oscilar encharcadiço mecheiro 

(d)escusa escassez entressafra 

(e) congraçar cerzir contagiante 

  
4 - A única frase em que o "a" deve receber acento é: 

(a) O que faltar a reunião está sujeito a punição. 

(b) As jogadoras se retiraram uma a uma. 

(c) Vamos a Curitiba e de lá diretamente a Brasília. 

(d) De terça a quinta houve atendimento ao público. 

(e) Esta versão é igual a que ouvi. 

  

5 - Assinale a alternativa onde o sinal da crase está corretamente colocado: 

(a) Esclareceu a todos que voltaria à Porto Alegre. 

(b) Retornamos à casa na noite anterior. 

(c) Ficamos frente à frente na semana passada. 

(d) Observar um navio à distância é a sua obrigação. 

(e) Dirigiu-se à casa do zelador e solicitou que recolhesse o lixo. 

  
  

6 - Assinale a alternativa onde há erro na utilização do sinal da crase: 

(a) Reportou-me àquilo que combinamos na reunião. 

(b) A presença as palestras é indispensável à titulação. 

(c) Já estou acostumado à vida da cidade. 

(d) Voltarei à encantadora Maceió. 

(e) Mostrou-se conforme às decisões do Tribunal. 

  

7 - Assinale a alternativa em que um dos vocábulos necessita de acento gráfico: 

(a) celtibero musicologia acerto 

(b) porto fluido misantropo 

(c) esfera policromo amavelmente 

(d) aperto necropsia gratuito 

(e) ciclope revora estalido 

  
8 - Assinale a única alternativa em que todos os vocábulos estão corretos: 
(a) sexagésimo tartaravô bem-me-quer 

(b) ardózia neolatino qüingentésimo 

(c) antediluviano acórdão desinteria 

(d) bendito corrimão hilariedade 

(e) aforismo interventor malmequer 

  
9 - Assinale a alternativa em que há o plural utilizado incorretamente: 
(a) corrimãos guarda-chuvas azes 

(b) répteis amores-perfeitos pauis 

(c) cidadãos balãozinhos médico-legais 

(d) caracteres guardas-noturnas éteres 

(e) pasteizinhos noves obras-primas 

  

10 -Assinale a alternativa onde o pronome átono está corretamente colocado: 

(a) Lhe daremos uma nova oportunidade para a avaliação. 

(b) Se quiserem me honrar com sua comenda, ficarei muito grato. 

(c) Por gentileza Dona Vera, me traga uma caneta. 

(d) O diretor lembrou-lhe a responsabilidade do cargo. 

(e) Quem deu-lhe essa ordem? 

  

11-Assinale a alternativa onde o pronome átono está incorretamente colocado: 

(a) Quando analisaram minuciosamente as propostas de licitação, descobriram-se erros. 

(b) Se te indiquei para o cargo, foi porque te conheço bem. 

(c) Segundo informaram-me na Secretaria, já se encontram prontas as notas. 

(d) Vimos até aqui para te convidar. 

(e) Em o empossando, o governador foi justo. 

  
12 -Assinale a alternativa que contém o emprego incorreto do hífen: 

(a) arranha-céu pós-escrito bi-centenário 

(b) ex-deputado co-redator bem-aventurado 

(c) semi-selvagem posto-chave intra-ocular 

(d) pan-americano sub-bailio licença-prêmio 

(e) verbo-nominal ab-rogar contador-geral 

  
13 - Assinale a opção que completa corretamente as lacunas da seguinte frase: 

A equipe olímpica Possui três novos atletas: Pedro Américo, Vera Lúcia e Carlos Alberto: ............................ joga vôlei, ................................... é fundista e ...........................joga tênis de mesa. 

(a) esse esta aquele 

(b) este aquela aquele 

(c) este aquela aquele 

(d) este essa aquele 

(e) este esta aquele 

  
14 - Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas da seguinte oração: 

Prefiro ....................................... pasta que..............................tens..................... de Antônio. 

(a) essa ali que a 

(b) essa aí à 

(c) esta aí aquela 

(d) antes a ali àquela 

(e) essa aí que a 

  

15 -Assinale a frase onde há o emprego incorreto de pronomes pessoais: 

(a) Este parecer é para eu copiar. 

(b) Se é para mim pesquisar todos estes julgados, acho que levarei mais de dois dias. 

(c) Senhora Diretora-Geral, há uma pessoa lá fora que deseja falar-lhe. 

(d) Tudo está normal entre ela e mim. 

(e) Todos sabem que não há segredos entre mim e ti. 
  
16 - Assinale a alternativa que contém o emprego incorreto dos porquês: 

(a) Ele está rindo sem saber por quê. 

(b) Quero saber por que não conheceram meu recurso. 

(c) As avenidas por que passei estavam iluminadas. 

(d) Corram, porque o jogo vai acabar. 

(e) Senhor, porque me abandonaste? 

  

17 - Assinale a alternativa em que um verbo está conjugado incorretamente: 
(a) interviu prevê repôs 

(b) intervim prevedes repuser 

(a) interviera previrdes repus 

(d) intervínheis previu repondes 

(e) intervinde previste repusesses 

  

18 -Assinale a alternativa ande a forma verbal está correta: 

(a) precavesse 

(b) manteram 

(c) interviu 

(d) entretesse 

(e) precavenha 

  

  

19 - Assinale a alternativa que contém a concordância verbal incorreta: 

(a) Foste tu que o avisou. 

(b) Três anos de estágio probatório é muito. 

(c) A maioria são candidatos provindos do interior. 

(d) Não se deve infringir as leis. 

(e) Precisa-se de atendentes. 

  

20 - Assinale a alternativa com erro de concordância: 

(a) Vossa Senhoria é benévolo. 

(b) Faltam quatros exames. 

(c) Fomos eleito deputado. 

(d) Retirou-se ele e seus amigos. 

(e) Faltam fazer dois exames. 

  
  

21- Assinale a alternativa que contém a concordância verbal incorreta: 
(a) Bateram sete horas no relógio da igreja. 

(b) Foram vocês quem o ensinou a peticionar. 

(c) Não se aceitam fotocópias na inscrição. 

(d) Já faz cinco meses que não assisto às reuniões semanais de diretoria. 

(e) É necessário que se procedam a novas investigações. 

  

22 -Assinale a alternativa onde está incorreta a concordância verbal: 

(a) Nunca se viram tantas pessoas inscritas para um concurso. 

(b) Nesta biblioteca há livros que têm mais de cem anos. 

(c) Quando se trata de casos tão importantes, não deve haver maiores formalidades. 

(d) Já faz vinte e dois anos que se construíram estes edifícios. 

(e) Hoje é 20 de setembro de 1942. 

  

23 - Assinale a alternativa onde há a oração de sujeito indeterminado: 

(a) Quem bocejou? . 

(b) Vendem-se apartamentos. 

(c) Diz-se que ele é forasteiro. 

(d) Precisa-se de ferreiros. 

(e) Alguém bateu à porta. 

  

24 -Assinale a alternativa que contém a concordância nominal incorreta: 

(a) Os candidatos estavam meio ansiosos. 

(b) Remeto-lhe anexa a decisão solicitada. 

(c) Vocês já estão quites com o fisco? 

(d) É meio-dia e meio. 

(e) Apresentou razões bastantes para a absolvição. 

  

25 - Assinale a alternativa que contém a concordância nominal correta: 

(a) Já estou quite com as minhas obrigações eleitorais. 

(b) Os fiscais ficaram alertas durante as provas. 

(c) Anexas remetemos a Vossa Senhoria a relação dos pareceres solicitados. 

(d) Nós não estamos só neste hotel. 

(e) Nada lhes escapa, são homens alertas. 
  

26 - Assinale a alternativa onde está correta a regência verbal: 

(a) Nossa campanha visa sensibilizar o.,,, pais sobre o problema das drogas. 

(b) Conheces o edifício que resido? 

(c) Cientifique de que deverão prestar novas provas. 

(d) A cidade a que iremos, possui ótimos bares. 

(e) Avise de que sua documentação está disponível. 

  

27 - Assinale a alternativa onde está incorreta a regência verbal: 

(a) Vimos convidá-lo para a solenidade de posse. 

(b) Pergunte se quer que o auxiliemos no estudo. 

(c) Vamos proceder a um profundo estudo sobre o tema. 

(d) Não o quero enganar, senhor, mas ele será condenado. 

(e) Não aprovo assistir a cenas de violência na televisão. 

  
28 - Assinale a alternativa onde a regência está incorreta: 
(a) Assiste em Brasília desde 1980. 

(b) Aquele espetáculo, assisti-lhe em pé. 

(c) Não assisti ao espetáculo circense. 

(d) O advogado assiste o cliente. 

(e) Vários advogados lhe assistem. 

  

29 - Assinale a alternativa onde a forma verbal pode estar no futuro do subjuntivo: 

(a) verdes 

(b) vires 

(c) impores 

(d) irmos 

(e) conterem 

  
30 - Assinale a alternativa em que uma das palavras apresenta erro de divisão 

silábica: 

(a) ex-ce-ção i-ná-bil sub-ju-gar 

(b) des-ça res-cin-dir de-sa-ten-ção 

(c) gra-tui-to trans-gres-são co-lap-so 

(d) re-mo-viam am-né-sai a-ve-ri-güei 

(e) a-pói-em ob-te-rí-a-mos bi-sa-vô 
  

DIREITO PENAL 

  

  
31 - Considerando as seguintes assertivas: 

I- O Código Penal Brasileiro adota, com relação ao nexo causal, a teoria da equivalência dos antecedentes, sem qualquer exceção. 

II- De acordo o com o finalismo, a culpabilidade, pressuposto da pena, não tem elementos psicológicos, mas sim apenas elementos normativos. 

III- A tentativa perfeita e a desistência voluntária se distinguem exclusivamente quanto à voluntariedade do,agente. 

IV- As descriminantes putativas podem ocorrer tanto com relação a pressupostos de fato como com relação aos limites normativos do tipo penal permissivo. 

V- O crime de omissão de socorro não se configura quando quem deixa de prestar assistência é o próprio causador dos ferimentos sofridos pela vítima. 

  

(a) corretas são apenas as assertivas I, III e IV. 

(b) incorretas são apenas as assertivas I e III. 

(c) corretas são apenas as assertivas I, IV e V. 

(d) corretas são apenas as assertivas II e IV. 

(e) incorreta é apenas a alternativa V. 

  
32 - Considerando as seguintes assertivas: 

I- O concurso formal próprio se aplica para os crimes culposos; o concurso formal impróprio exclusivamente para os delitos dolosos. 

II- A prescrição depois da sentença condenatória transitada em julgado para a acusação, ou depois de improvido seu recurso, extingue a pretensão executória. 

III- Tendo o Tribunal do Júri desclassificado infração da sua competência para delito da competência do juízo singular, a sentença de pronúncia deixa de produzir o efeito de causa suspensiva da prescrição. 

IV-0 crime de flagrante esperado é sempre crime impossível, tendo em vista a impossibilidade da sua consumação. 

V- As circunstâncias agravantes e atenuantes podem elevar ou reduzir a pena além ou aquém dos limites cominados pela sanção da norma penal incriminadora. 

  

(a) corretas são apenas as assertivas I e III. 

(b) corretas são apenas as assertivas II e III. 

(c) incorretas são apenas as assertivas III, IV e V. 

(d) nenhuma assertiva está correta. 

(e) correta é apenas a assertiva I. 
  

33 - Considerando as seguintes assertivas: 
I- Nos crimes ambientais (Lei nº 9.605198), a responsabilização penal das pessoas jurídicas não exclui a responsabilidade penal das pessoas físicas autoras ou participes dos mesmos fatos. 

II - O livramento condicional é revogado se o apenado vem a ser condenado em definitivo a pena privativa de liberdade por crime cometido durante a vigência do benefício, hipótese em que não se desconta na pena o tempo em que esteve solto. 

III- No crime continuado, após a definição das sanções finais para cada um dos delitos componentes do concurso é que o julgador faz incidir sobre qualquer delas, se idênticas, ou sobre a mais grave, o aumento decorrente da continuidade delitiva, que será considerado para efeitos de prescrição retroativa. 

IV- A obediência a ordem de superior hierárquico isenta de pena, sendo punível apenas o autor da ordem. 

V- A ação penal nos crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, quando ainda não extinto o mandato, têm como condição de procedibilidade o prévio parecer do Tribunal de Contas. 

(a) corretas são apenas as assertivas I e IV. 

(b) corretas são apenas as assertivas II, III e IV. 

(c) corretas são apenas as assertivas I e II. 

(d) corretas são apenas as assertivas II, III e V. 

(e) corretas são apenas as assedias II e V. 

  
34 - Assinale a assertiva incorreta: 

(a) O Código Penal Brasileiro, adotando a teoria monista ou unitária com relação ao concurso de agentes, não previu outras exceções a esta regra além da cooperação dolosamente distinta. 

(b) No crime de aborto é irrelevante que a morte ocorra dentro do ventre materno ou depois da expulsão provocada, desde que em razão da prática abortiva. 

(c) Doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado não são causas de inimputabilidade. 

(d) O consentimento do ofendido, tido como causa supralegal de exclusão da ilicitude, por vezes, exclui a tipicidade. 

(e) A fuga do apenado autoriza a regressão de regime de cumprimento da pena. 

  

  

35 - Assinale a assertiva correta: 

(a) As penas restritivas de direitos, a exemplo da pena de multa quando aplicada isoladamente, prescrevem em dois anos. 

(b) Nos crimes hediondos ou a eles equiparados, há expressa vedação legal a que o agente permaneça em liberdade durante o processo. 

(c) O infantícídio, sendo crime próprio, não pode ser imputado a pessoa do sexo masculino, que responderá pelo delito de homicídio. 

(d) O instituto da suspensão condicional do processo implica . na interrupção da contagem do prazo prescricional. 

(e) Nos crimes contra a economia popular, a revogação ou alteração da tabela, ou mesmo a liberação do preço, em momento posterior à infringência da norma penal em branco, não descriminam o fato típico anterior. 

  

  

36 - Assinale a assertiva incorreta: 

(a) Nos crimes permanentes e habituais, se em meio a sua prática entra em vigor nova lei penal, aplica-se esta ainda que mais severa. 

(b) Nas infrações da competência do Juizado Especial Criminal, a não composição dos danos civis é condição de procedibilidade da ação penal pública condicionada à representação e da ação penal privada. 

(c) O limite de trinta anos para o cumprimento de pena privativa de liberdade não serve de base de cálculo para benefícios, tais como a progressão de regime e o livramento condicional; sobrevindo nova condenação por fato praticado após o início do cumprimento da pena, este limite é desprezado, ,sob pena de deixar impune o agente. 

(d) No estado de necessidade, a não configuração do requisito da proporcionalidade descaracteriza a excludente, mas admite a redução da pena. 

(e) A suspensão condicional da pena privativa de liberdade somente pode ser concedida após ter o juiz verificado a impossibilidade de sua substituição por pena ou penas restritivas de direitos. 

  

  

37 - Assinale a assertiva correta: 
  

(a) Agindo o agente em legítima defesa, vindo a atingir o agressor e terceiro, responderá pelo resultado causado ao terceiro a título de culpa. 

(b) Os crimes culposos admitem co-autoria e forma tentada. 

(c) As lesões corporais graves, gravíssimas e seguidas de morte, sendo crimes qualificados pelo resultado, exigem o preterdolo. 

(d) Na culpa imprópria o agente quer o resultado, laborando, porém, em erro evitável. 

(e) Sendo mais de três os autores de crime de tráfico de entorpecentes. Haverá concurso do delito de tráfico com o de associação. 

  

38 -Assinale a assertiva incorreta: 

(a) Nos crimes contra a ordem tributária, extingue-se a punibilidade se o agente promover o pagamento integral da dívida antes do recebimento da denúncia. 

(b) Não é possível ocorrer o crime de calúnia sem que o fato definido como crime, imputado ao ofendido, seja falso. 

(c) Nos crimes formais é dispensável o resultado naturalístico, que, se ocorrer, configurará o exaurimento do crime. 

(d) Dolo natural e dolo normativo são conceitos que se contrapõem nas concepções finalista e causal da ação. 

(e) A lei prevê expressamente que o condenado tenha cumprido o requisito temporal de 116 da pena carcerária para a obtenção do benefício do trabalho externo, todavia, para aquele que progrediu do regime fechado para o semi-aberto, considera-se o tempo já cumprido naquele regime para o mesmo benefício. 

  

39 -Assinale a assertiva correta: 

(a) A concessão de livramento condicional aos condenados por crimes hediondos ou a eles equiparados é inviável juridicamente, tendo em vista a expressa previsão legal de que a pena imposta deve ser cumprida em regime integralmente fechado. 

(b) Os prazos de prescrição são reduzidos de metade quando o agente era ao tempo do crime menor de vinte e um anos ou maior de setenta anos. 

(c) As penas privativas de liberdade são cumpridas em regime fechado, semi-aberto ou aberto. 

(d) A condenação criminal gera o efeito de tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, desc:,e que inocorra a prescrição intercorrente. 

(e) O instituto da decadência não se aplica à ação penal privada subsidiária. 

  

40 - Considerando as seguintes assertivas: 

I- O ingresso de policiais em casa residencial para a apreensão de substância entorpecente, sem mandado judicial e durante a noite, configura pratica delituosa contra a inviolabilidade de domicílio. 

II- É admissível continuidade delitiva em crimes que atingem bens personalíssimos de vítimas diversas. 

III- A decisão que, após perícia, reconhece a cessação de periculosidade daquele que sofreu a imposição de medida de segurança, será sempre condicional, podendo ser revogada se o agente, dentro do decurso de um ano, pratica fato que indique persistir a periculosidade. 

IV- A chamada prescrição da decadência ocorre cinco anos após o cumprimento ou a extinção da pena, computado o período de prova do sursis ou do livramento condicional, desde que não revogados. 

V- Há expressa vedação legal de progressão de regime de cumprimento de pena para os autores de crimes hediondos ou a eles equiparados, com apenas uma exceção. 

  

  

(a) todas as assertivas estão corretas. 

(b) corretas são apenas as assertivas I, IV e V. 

(c) corretas são apenas as assertivas III, IV e V. 

(d) corretas são apenas as assertivas II, III e IV. 

(e) corretas são apenas as assertivas II, IV e V. 

  

  
DIREITO CONSTITUCIONAL 

  

  
41 - Quando aos subsídios dos Vereadores é correto afirmar: 

(a) Compete ao Prefeito Municipal, atendidos os requisitos constitucionais. remeter projeto de lei à Câmara Municipal fixando os subsídios dos Vereadores. 

(b) A despesa total com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do Município. 

(c) O subsídio dos Vereadores é fixado por lei municipal em sentido estrito e não pode exceder a 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais. 

(d) A Câmara Municipal possui ampla liberdade para fixar a remuneração dos Vereadores, cabendo ao Prefeito Municipal, através do veto, impedir a adotação de remuneração que inviabilize o orçamento do Município. 

(e) Não compete à Câmara Municipal votar os vencimentos dos Vereadores pois se assim o fizesse estaria legislando em causa própria. 

  

42 - A Constituição Federal veda a filiação partidária de militar, enquanto no serviço 

ativo. Assinale a alternativa correta: 

(a) Enquanto permanecer na ativa o militar não poderá concorrer a cargo público eletivo. 

(b) Somente o oficial superior poderá concorrer a cargo público eletivo, desde que passe para a reserva antes da eleição. 

(c) O militar -alistável é elegível, inclusive enquanto permanecer na ativa. 

(d) Somente os conscritos, por não serem militares profissionais, são elegíveis para 

cargos públicos eletivos. 

(e) Nenhuma das alternativas é correta. 

  

43 - Assinale a alternativa correta: 

  

(a) É preceito constitucional o julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça do Estado. 

(b) Em face do princípio do juiz natural o Prefeito é julgado perante o Juiz de Direito do Município ou com jurisdição sobre este. 

(c) Compete à Câmara Municipal julgar o Prefeito pela prática de crime de responsabilidade. 

(d) Acusado da prática de crime doloso contra a vida, o Prefeito será julgado perante o Tribunal do Júri. 

(e) Nenhuma das alternativas é correta. 

  

  

44 - A possibilidade de revogação de normas constitucionais através da legislação ordinária é característica de determinado tipo de Constituição. Qual das seguintes Constituições do Rio Grande do Sul era desse tipo: 

(a) A Constituição de 1989. 

(b) A Constituição castilhista de 1891. 

(c) A Constituição parlamentarista de 1947. 

(d) A Constituição de 1970. 

(e) A Constituição Farroupilha de 1843. 

  

  

45 - Qual dentre as alternativas abaixo é cabível para obtenção da declaração de inconstitucionalidade, com efeito erga omnes, de lei (em sentido formal e material) editada por Município ? 

(a) Ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado. 

(b) Ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

(c) Mandado de segurança coletivo. 

(d) Recurso extraordinário. 

(e) Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental, proposta pelo Prefeito Municipal. 

  

  

46 - Relativamente à Ação Declaratória de Constitucionalidade é correto afirmar: 

(a) O Presidente do Congresso Nacional é legitimado ativo. 

(b) Dispositivo constitucional autoriza o Supremo Tribunal Federal a conceder liminares com efeito vinculante. 

(c) O Advogado-Geral da União é legitimado ativo. 

(d) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal contempla a concessão de liminares com efeito vinculante. 

(e) O efeito vinculante depende de aprovação da Emenda Constitucional que trata da Reforma do Poder Judiciário. 

  

  

47 - Qual o juízo competente para processar o ex-Deputado pelo crime de lesões corporais graves praticado quando no exercício do mandato? 

(a) O Juiz de Direito. 

(b) O Tribunal de Justiça. 

(c) O Superior Tribunal de Justiça. 

(d) O Supremo Tribunal Federal. 

(e) O Plenário da respectiva Casa Legislativa. 

  

48 - Relativamente às competências dos entes federativos, é correto afirmar: 

(a) lnexistindo lei federal, os Estados poderão legislar sobre matéria eleitoral. 

(b) Compete exclusivamente à União legislar sobre proteção e integração social das 

pessoas portadoras de deficiência e proteção à infância e à juventude. 

(c) Os Municípios não têm competência para proteger os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos. 

(d) Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural é competência comum de todos os entes da federação. 

(e) Preservar as florestas, a fauna e a flora compete exclusivamente à União, aos Estados e ao Distrito Federal. 

  

  

49 - Relativamente ao condenado em face de erro judiciário, e ao que ficar preso 

além do tempo fixado pela sentença, é correto afirmar: 

(a) Têm direito, apenas, a serem soltos imediatamente. 

(b) Têm direito a receber indenização paga com recursos orçamentários. 

(c) Têm direito à imediata soltura, mas o direito à indenização depende de demonstração de culpa. 

(d) Serão libertados imediatamente após a devida apuração de responsabilidades. 

(e) Nenhuma das alternativas é correta. 
  

  

50 - Relativamente ao inciso XIII do artigo 51 da Constituição Federal ("É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações que a lei estabelecer.") é correto afirmar: 

  

(a) É norma de eficária limitada e aplicabilidade imediata. 

(b) É norma desprovida de aplicabilidade imediata e que requer integração de lei 

complementar estrito senso. 

(c) E norma de eficácia contida e aplicabilidade imediata. 

(d) É norma de eficácia contida, desprovida de aplicabilidade imediata. 

(e) É norma de princípio institutivo. 

  

  

DIREITO CIVIL 

  

  

  
51 - A superação do paradigma voluntarista do contrato encontra-se justificado pela: 

  

  

I - Utilidade social do contrato. 

II - Objetivação do vínculo contratual, 

III - Concepção da causa como função econômico-social do contrato. 

IV - Justiça da relação contratual no caso concreto. 

V - Expansão das hipóteses de vícios de consentimento. 
Assinale a alternativa correta: 
  

(a) somente as alternativas I, e III estão corretas. 

(b) somente as alternativas II e III estão corretas. 

(c) somente as alternativas I, II, III e IV estão corretas. 

(d) somente as alternativas I, II, IV e V estão corretas. 

(e) somente as alternativas I e IV estão corretas. 

  

  

52 - Quanto à eficácia dos direitos fundamentais no âmbito das relações privadas, é correto afirmar que: 

  

I - A irradiação dos efeitos dos direitos fundamentais nas relações entre particulares vinculam à interpretação, à aplicação e à concretização das cláusulas gerais e outros conceitos indeterminados. 

  

II - Não há qualquer irradiação de efeitos dos direitos fundamentais sobre as relações jurídico-privadas, pois os direitos fundamentais destinam-se à proteção do indivíduo em face do Estado. 

  

III - No caso de conflito entre a autonomia privada e um direito fundamental, impõe-se uma análise tópico-sistemática com base no exame das circunstâncias específicas do caso concreto, admitindo-se solução orientada pela concordância prática e ponderação de valores. 

  

IV- Somente os direitos fundamentais de primeira dimensão produzem eficácia 

mediata nas relações privadas. 

  

V- O reconhecimento da eficácia horizontal dos direitos fundamentais significa a irradiação da ordem jurídica constitucional dos direitos fundamentais para a ordem jurídica civil. 

  

  

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente a assertiva II está correta. 

(b) somente a assertiva IV está correta. 

(c) somente as assertivas I, III e V estão corretas. 

(d) somente as assertivas I e III estão corretas. 

(e) somente as assertivas I e V estão corretas. 

  

53 - Quanto à exclusão da sucessão por indignidade, é correto afirmar que: 

(a) É excluído da sucessão o herdeiro que praticou crime de lesão corporal seguida de morte contra àquele de cuja sucessão se tratar. 

(b) A exclusão do herdeiro opera-se ipso iure. 
(c) É admissível a reabilitação do indigno. 

(d) Os descendentes do excluído ficam ir-,impedidos sucedê-lo por representação. 

(e) O herdeiro excluído não terá direito a reclamar indenização pelas despesas de 

conservação dos bens hereditários. 

  

54 - "A", aduzindo que está com problemas de depressão e sem condições para trabalhar, promove ação de alimentos contra "B", de quem se encontra divorciada há três anos. Na contestação, "B" sustenta que não tem dever jurídico de prestar alimentos para "A", pois, tanto ao ensejo da separação consensual como quando da conversão da separação judicial em divórcio, o cônjuge mulher renunciou expressamente aos alimentos na medida em que exercia atividade remunerada suficiente ao sustento próprio. Quanto ao conteúdo da contestação, "A" manifestou-se no sentido de que apenas dispensou o exercício do direito aos alimentos em atenção ao fato de que sua remuneração era suficiente à sua manutenção e que, ademais, os alimentos não podem ser renunciados. Acrescentou, ainda, que em decorrência dos problemas de saúde - depressão - viu-se pressionada a aderir ao PDV - plano de demissão voluntária - mas o dinheiro não foi suficiente para atender às suas necessidades ao longos dos últimos anos. Concluiu, por fim, que "B" foi promovido, tendo sido aumentada sua remuneração. Isso considerado, consoante o entendimento predominante na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

  

  

(a) "A" não é titular do dever jurídico de prestar alimentos para "B" porque não há fundamento legal da obrigação alimentar. 

(b) "A" não é titular do dever jurídico de prestar alimentos para "B" porque o dever de mútua assistência, ainda existente, está suspenso. 

(c) "A" é titular do dever jurídico de prestar alimentos para "B" porque houve alteração nos elementos necessidade e possibilidade. 

(d) "A' seria titular do dever jurídico de prestar alimentos para "B" caso, na petição da conversão da separação judicial em divórcio, nada constasse quanto aos Alimentos entre dos cônjuges. 

(e) "A" é titular do dever jurídico de prestar alimentos para "B" porque os alimentos são irrenunciáveis, sendo admissível, apenas, a possibilidade de dispensa do -2xercício do direito. 

  

  

55 - Quanto à responsabilidade pelos acidentes de consumo, o produtor responde pelos danos causados aos consumidores: 

I - Pela adoção da teoria unitária da responsabilidade civil. 

II - Somente na hipótese em que for demonstrada a existência de culpa do produtor. 

III - Independentemente da culpa exclusiva do consumidor. 

IV - Independentemente da culpa concorrente do consumidor. 

V - Independentemente de culpa do produtor, salvo caso fortuito e força maior. 

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente a assertiva I está correta. 

(b) somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(c) somente as assertivas II e III estão corretas. 

(d) somente as assertivas I, IV e V estão corretas. 

(e) somente a assertiva V está correta. 

  

  

56 - Fato 1: As fábricas A, B e C, não observando as técnicas exigíveis quanto à adoção das medidas de proteção ambiental, adotam o procedimento de lançamento de seus resíduos químicos diretamente no leito de um rio, causando severa degradação ao meio ambiente. Fato 2: O fazendeiro D, numa época de poucas chuvas na sua fazenda, deixando de empregar à atencioso necessária quanto ao lugar em que se encontrava e ao forte vento que soprava no momento, visando apenas à queima de alguns arbustos secos, ateou fogo no local, disso resultando a queima de uma significativa área de mata de preservação permanente. Esses dois, fatos considerados, diz-se: 

  

  

I - Somente as fábricas A, B e C devem responder pelo dever indenizar o dano ambiental causado, pois a responsabilidade do fazendeiro D fica excluída ante a ausência de culpa grave. 

  

II - As fábricas A, B e C respondem solidariamente pelo dano ambiental. 

  

III - As fábricas A, B e C respondem pelo dano ambiental, salvo se o lançamento dos resíduos químicos no leito do rio se deu pelo fato de vários raios terem atingido às suas instalações. 

  

IV - As fábricas A, B e C, bem como o fazendeiro D, considerada a teoria da responsabilidade civil objetiva, respondem pelo dever de indenizar os danos causados ao meio ambiente (poluição do rio e queimada de área de preservação permanente), independentemente da aplicação das sanções administrativas. 

  

V - As fábricas A, B e C respondem pelos danos patrimoniais e extrapatrimoníais causados ao meio ambiente. 

  

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente a assertiva II está correta. 

(b) somente as assertivas IV e V estão corretas. 

(c) somente as assertivas II, IV e V estão corretas. 

(d) somente as assertivas I, II e III estão corretas. 

(e) somente as assertivas II e IV estão corretas 

  

57 - A concepção da relação obrigacional como processo pode sei- associada com: 

I- O contato social. 

II- Os comportamentos sociais típicos, 

III- A visão orgânica e total da obrigação. 

IV- A existência de deveres secundários, anexos ou instrumentais, resultantes da incidência do princípio da boa-fé objetiva. 

V- A existência de deveres de conduta, mesmo depois de cumprido o dever principal. 

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

(b) somente as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

(c) somente as assertivas I, II, III, IV estão corretas. 

(d) somente as assertivas II, IV e V estão corretas. 

(e) todas as assertivas estão corretas. 

  

  

58 - Ana Júlia, com 16 anos de idade, após três meses de seu casamento com Pedro José, ao tomar conhecimento da existência de relacionamento extraconjugal de Pedro José com Maria Joana, deixa o lar conjugal. Ana Júlia retorna à casa dos pais, onde passa a viver às custas destes de forma definitiva. Seis meses depois da separação de fato, Ana Júlia, ao encontrar Pedro José e Maria Joana juntos, no interior de um bar, usando de um revólver, pelas costas, desfere um tiro contra Maria Joana, matando-a. Maria Joana deixa uma filha, Maria Caria, com três anos de idade, havida de uma relação com outro homem. Considerando-se o acima narrado e a responsabilidade civil dos pais pelos atos dos filhos menores no nosso ordenamento jurídico, afirma-se que: 

  

  

I - Os pais devem responder pelo ato ilícito praticado pela filha Ana Júlia pela presunção jl.,rís tantum de culpa in vigilando. 
II - Os pais devem responder pelo ilícito, pois Ana Júlia está sob guarda, responsabilidade e sustento dos genitores. 

III - Os pais e Ana Júlia devem ser considerados solidariamente responsáveis pelo ilícito. 

IV - Ana Júlia deve responder pelo ilícito. 

V- Os pais devem responder pelo ato ilícito praticado pela filha Ana Júlia em face da existência da culpa in vigilando. 

  

  

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

(b) somente as assertivas I e II estão corretas. 

(c) somente as assertivas II e V estão corretas. 

(d) somente a assertiva IV está correta. 

(e) somente as assertivas I, II e V estão corretas. 

  

  

59 - O reconhecimento da função social da propriedade privada significa: 

I - O acolhimento do princípio de que a propriedade privada obriga. 

II - A relativização do direito individual da propriedade privada. 

III - A concretização do princípio da efetividade. 

IV - A imposição de limites ao direito de usar, de gozar e de dispor da coisa. 

V ~ O domínio útil 

Assinale a alternativa correta: 

(a) somente as assertivas I e II estão corretas. 

(b) somente as assertivas II e III estão corretas. 

(c) somente as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

(d) somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(e) todas as assertivas estão corretas. 

  

60 - "A", com 12 anos de idade completos, praticou inúmeros atos infracionais não graves. Acerca dessa situação, é correto afirmar que: 

(a) É cabível a imposição da medida sócio-educativa de internação, tão-só pelo fato da reiteração das infrações. 

(b) É cabível a imposição da medida sócio-educativa de internação, em qualquer hipótese, desde que necessária à recuperação do adolescente. 

(c) Somente é cabível a imposição da medida sócio-educativa de internação, caso tenha havido descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta e não haja outra medida adequada. 

(d) É obrigatória a imposição de medida sócio-educativa de liberdade assistida. 

(e) É impossível a aplicação de medida sócio-educativa por se tratar de atos infracionais praticados por criança. 

  

DIREITO COMERCIAL 

  

  
61 -Assinalar a alternativa correta: 
Não constitui crime falimentar: 

(a) O devedor, concorrentemente com a falência, dar causa à in,existência dos livros obrigatórios. 

(b) O devedor, concorrentemente com a falência, ter sua escrituração confusa. 

(c) O devedor, concorrentemente com a falência, inutilizar parcialmente os livros obrigatórios. 

(d) O síndico adquirir, indiretamente, bens da massa falida. 

(e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

  

62 - É correto afirmar que a declaração de falência: 

(a) Suspende a execução individual em face do falido, mesmo quando já fixado por edital dia definitivo para a arrematação, não se realizando a praça, 

(b) Suspende a execução individual em face do falido, mesmo com a arrematação já realizada, não podendo o exeqüente individual levantar o valor apurado. 

(c) Suspende as ações e execuções em face do falido, iniciadas antes da falência, que demandarem quantia ilíquida, coisa certa, prestação ou abstenção de fato. 

(d) Não suspende as ações e execuções em face do falido. iniciadas antes da falência, por títulos não sujeitos ao rateio. 

(e) Desloca para o juízo universal da falência a competência para as ações ajuizadas pelo comerciante antes da quebra e que verse sobre matéria não-regulada pela Lei de Falência 

  

  

  

DIREITO ADMINISTRATIVO 

  

  
63 - Sobre o processo licitatório é incorreto afirmar que: 

  

(a) Não configura atentado ao princípio da igualdade entre os licitantes o estabelecimento de requisitos mínimos de participação, no editar ou convite. 

(b) A contratação de serviços técnicos profissionais de notória especialização é uma das hipóteses de inexigibilidade de licitação. 

(c) A anulação da licitação, por motivos de ilegalidade, opera efeitos "ex nunc" e não sujeita a Administração a qualquer indenização. 

(d) Estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis a partir da publicação do instrumento convocatório e durante todo o seu procedimento. Se, em razão do interesse público, for necessária alguma alteração, essa será promovida pelo procedimento de rerratificação do ato convocatório. 

(e) Qualquer cidadão pode acompanhar o desenvolvimento da licitação. 

  

  

64 - Assinale a alternativa correta: 

(a) A acessibilidade aos cargos públicos dá-se por meio de concurso público, mas a Administração pode contratar agentes temporários em casos de excepcional interesse público. 

(b) Funcionário público em estágio probatório pode ser exonerado sem processo administrativo ou maiores formalidades, já que este é justamente o período destinado a apurar sua adequação ao serviço público. 

(c) Após o estágio probatório, o servidor público adquire estabilidade, somente perdendo o cargo em virtude de sentença transitada em julgado. 

(d) A responsabilidade civil, de reparar o dano causado à Administração, somente pode ser imposta ao servidor público quando agir com dolo no exercício de suas funções. 

(e) Todas as alternativas acima estão incorretas. 

  

  

65 - A revogação do ato administrativo pressupõe: 

  

(a) Ato viciado que ainda não produziu efeitos. 

(b) Ato válido, independentemente da produção ou não de efeitos. 

(c) Ato simplesmente anulável. 

(d) Ato inexistente. 

(e) Ato viciado que já produziu efeitos. 

  

  

  

66 -Assinale a alternativa incorreta: 
  

(a) Toda a concessão de serviço público possui prazo determinado. 

(b) A concessão do serviço público extingue-se, se houver a falência da empresa concessionária. 

(c) A concessão do serviço público tem caráter de exclusividade. 

(d) O ato de extinção da concessão do serviço público por motivo de mérito é ato 

administrativo veiculado através de decreto. 

(d) É indispensável prévio processo administrativo, com ampla defesa, para que seja considerada legal a decretação de caducidade por inadimplência da concessão do serviço público. 

  

  

67 -Assinale a assertiva incorretas 

(a) A autarquia é uma pessoa jurídica de direito público. 

(b) As autarquias são criadas por lei e sua execução se opera por decreto. 

(c) O patrimônio das autarquias destinadas à execução do serviço público é 

inalienável, impenhorável e imprescritível. 

(d) Os cargos, empregos e funções na autarquia, não necessitam, obrigatoriamente, de criação por lei. 

(e) A autarquia é submetida ao controle da Administração Pública. 

  

68 -Assinale a alternativa incorreta: 

(a) O controle da administração pública é feito pelo Executivo, Legislativo e Judiciário sobre suas próprias atividades administrativas. 

(b) A ação civil pública é um dos instrumentos que propicia a efetivação do controle jurisdicional dos atos administrativos. 

(c) No reexame das decisões da Administração Pública, o direito de petição não se confunde com o direito de representação. 

(d) O recurso administrativo tem sempre efeito suspensivo e devolutivo. 

(e) O controle jurisdicional dos atos administrativos não abrange o exame do mérito administrativo. 

  

  

69 -Assinale a alternativa correta: 
O ato pelo qual é aplicada pena disciplinar ao servidor público: 

(a) É ato vinculado da Administração. 

(b) É ato discricionário e de efeitos externos da Administração. 

(c) Não é ato sujeito à apreciação judicial. 

(d) Não é ato administrativo. 

(e) É ato discricionário. 

  

70 - Assinale a alternativa incorreta-. 
  

(a) A inobservância da forma do ato administrativo acarreta a sua nulidade. 

(b) Quanto à composição da vontade, diz-se que o ato administrativo é complexo, se depender da vontade de órgãos diversos, como é exemplo a nomeação do Procurador-Geral de Justiça. 

(c) Há revogação do ato administrativo, quando a retirada do mesmo se funda em razões de conveniência e ilegalidade. 

(d) A recusa e a renúncia são as únicas causas promovidas por particular, que levam 

à extinção do ato administrativo. 

(e) O ato administrativo válido e eficaz produz efeitos até sua revogação. 

  

71 - No tocante à improbidade administrativa, assinale a assertiva correta: 

(a) A rejeição da representação pela autoridade administrativa impede que seja novamente formulada diretamente ao Ministério Público. 

(b) Apenas o Ministério Público poderá representar a autoridade administrativa para a apuração de ato de improbidade. 

(c) O Ministério Público, na ação civil de reparação de danos causados ao erário, se não intervier no processo como parte, atuará, obrigatoriamente, como fiscal da lei. 

(d) A ação principal de improbidade, proposta pelo Ministério Público dentro de quinze dias da efetivação da medida cautelar, terá o rito sumário. 

(e) Não pratica crime quem oferece representação por ato de improbidade administrativa contra agente público, sabendo-o inocente. 

  

72 - Assinale a assertiva incorreta: 

(a) A reintegração é o retorno do servidor estatutário ao quadro que ocupava. 

(b) O servidor que se encontra em estágio probatório, está protegido, se houver a extinção do cargo para o qual foi aprovado em concurso. 

(c) O ato de demissão do funcionário público, praticado por autoridade competente, necessita ser fundamentado ' sob pena de invalidade. 

(d) A responsabilidade civil do servidor público é independente da responsabilidade penal. 

(e) Os meios adequados à apuração de falta funcional do servidor público são os processos administrativo e judicial. 

  

  

  

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

  

  
73 -Assinale a alternativa incorreta: 
  

São órgãos de execução do Ministério Público: 

(a) O Procurador-Geral de Justiça. 

(b) Os Procuradores de Justiça. 

(c) O Corregedor-Geral do Ministério Público. 

(d) Os Promotores de Justiça. 

(e) O Conselho Superior do Ministério Público. 

  

74 - Assinale a alternativa incorreta: 
Compete ao Procurador-Geral de Justiça: 

(a) Submeter ao órgão Especial do Colégio de Procuradores as propostas de criação e extinção de cargos e serviços auxiliares e de orçamento anual. 

(b) Designar membros do Ministério Público para, por ato excepcional e fundamentado, exercer funções processuais afetas a outro membro da instituição, submetendo previamente sua decisão ao Conselho Superior do Ministério Público. 

(c) Designar membro do Ministério Público para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto ao Procurador-Regional Eleitoral, quando por este for solicitado. 

(d) Designar membro do Ministério Público para acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a escolha sobre o membro do Ministério Público com atribuição para, em tese, oficiar no feito, segundo regras ordinárias de. distribuição de serviços. 

(e) Aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do Ministério Público. 

  

  

75 -Assinale a alternativa incorreta: 
São atribuições do Conselho Superior do Ministério Público: 

(a) Aprovar o quadro geral de antigüidade do Ministério Público. 

(b) Propor ao Procurador-Geral de Justiça, com a presença de todos os seus membros, a permanência de Promotor de Justiça no estágio probatório, após o primeiro ano. 

(c) Aprovar, anualmente, as escalas de substituição e de férias dos membros do Ministério Público. 

(d) Indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em votação secreta, com a presença mínima de dois terços dos seus membros, a lista tríplice dos candidatos à remoção ou promoção por merecimento. 

(e) Decidir sobre processos disciplinares, fixando as penas. 

  

  

  

76 - Assinale a alternativa incorreta: 
Compete aos Centros de Apoio Operacional como órgãos auxiliares da atividade funcional do Ministério Público: 

(a) Remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos órgãos ligados à sua atividade. 

(b) Fazer recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos de execução que atuam na mesma área de atividade e que tenham atribuições comuns. 

(c) Estimular a integração e o intercâmbio entre órgãos de execução que atuem na mesma área de atividade e que tenham atribuições comuns. 

(d) Encaminhar representações e expedientes recebidos para os respectivos órgãos de execução. 

(e) Encaminhar ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais sugestões para o aperfeiçoamento institucional e para o planejamento de suas atividades. 

  

  

77 - Assinale a alternativa incorreta: 
Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público: 

(a) Convocar e realizar reuniões com membros do Ministério Público para tratar de questões ligadas à sua atuação funcional. 

(b) Fazer recomendações, sem caráter vinculativo, a órgão de execução. 

(c) Indicar Promotor-Corregedor para participar de comissão de sindicância ou processo administrativo instaurado contra servidor do Ministério Público. 

(d) Requisitar exames periciais, cíveis e criminais, documentos, diligências, certidões, pareceres técnicos e informações de qualquer autoridade, inclusive judicial, necessárias ao desempenho da função do Ministério Público. 

(e) Designar, motivadamente, em caráter excepcional e temporário, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, Promotor de Justiça para atuar junto a qualquer órgão jurisdicional de primeiro grau. 

  

  

78 - Assinale a alternativa incorreta: 
Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente: 

(a) Praticar atos próprios de gestão. 

(b) Propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros. 

(c) Propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus servidores. 

(d) Propor ao Poder Executivo a provimento de cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares. 

(e) Organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

  

  

  

79 -Assinale a alternativa incorreta: 
Compete ao Coordenador da Promotoria de Justiça: 

(a) Propor, ao Procurador-Geral de Justiça, a organização dos serviços auxiliares da Promotoria. 

(b) Distribuir e fiscalizar tarefas a serem executadas pelos serviços auxiliares da Promotoria. 

(c) Presidir, se designado pelo Procurador-Geral de Justiça, processo administrativo-disciplinar relativo a infração funcional dos servidores da Promotoria. 

(d) Remeter ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos o relatório anual das atividades da Promotoria de Justiça. 

(e) Representar o Ministério Público nas solenidades oficiais no interior do Estado. 

  

  

80 -Assinale a alternativa incorreta: 

(a) O membro do Ministério Público goza de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de suas manifestações processuais, nos limites de sua independência funcional. 

(b) O Procurador-Geral de Justiça tem prerrogativas e representação de Chefe de Poder. 

(c) O Promotor de Justiça tem assegurado o direito de acesso, retificação e complementação dos dados e informações relativos à sua pessoa, existente nos órgãos da Instituição. 

(d) O membro do Ministério Público indicará ao juiz ou à autoridade competente o dia, a hora e o local que deseja ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou inquérito. 

(e) Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, na forma de ato expedido pelo Procurador-Geral de Justiça, válida em todo o território nacional como cédula de identidade e porte de arma, independentemente, neste ato, de qualquer ato formal de licença ou autorização. 

  

  

  

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

  

  

Assinale a alternativa correta: 

81 - Juarez iniciou a execução de um crime no território nacional, mas a consumação aconteceu no Uruguai. Como será determinada a competência para efeito de ação penal: 

(a) Pela residência do -réu. 

(b) Pela prevenção. 

(c) Pela conexão. 

(d) Pela Capital do país onde consumado o delito; 

(e) Pelo local em que praticado o último ato de execução no Brasil. 

  

82 - Valério foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, pela prática de homicídio simples, pelo Júri da Comarca de Antares. Os jurados fizeram sua opção Julgamento) com base no princípio: 

  

(a) Da identidade física com o juiz. 

(b) Da livre iniciativa. 

(c) Da íntima convicção. 

(d) Da prova tarifada. 

(e) Do livre arbítrio. 

  

83 - A Lei 9.099-95 exige representação para exame das infrações penais: 

(a) Crimes apenados com reclusão. 

(b) Contravenções penais. 

(c) Homicídio culposo. 

(d) Lesões corporais leves e culposas, 

(e) Furto simples. 

  

84 - O processo perante o Juizado Especial objetivará, sempre que possível, a: 

(a) Celeridade. 

(b) Informalidade. 

(c) Oralidade. 

(d) Reparação dos danos sofridos e não aplicação da pena privativa de liberdade. 

(e) Economia processual. 

  

85 - Eusébio não foi preso em flagrante, mas teve instaurado inquérito pela prática de crime previsto na Lei 6.368176 (Tóxicos). O Delegado terá que prazo para remessa dos autos do inquérito policial a juízo: 

(a) Quinze dias. 

(b) Cinco dias. 

(c) Doze dias. 

(d) Trinta dias. 

(e) Dez dias. 

  
86 - O Ministério Público é o dono da ação penal pública, tanto condicionada quanto incondicionada. Mas há exceção a tal princípio, admitindo-se ação penal privada quando: 

  

(a) O MP desistir da ação penal. 

(b) O MP não aditar ação penal. 

(c) O MP só denunciar 1 acusado quando o I.P. indicar 2 acusados-. 

(d) O MP requerer o arquivamento do I.P.. 

(e) O MP não intentar ação penal no prazo legal. 

  

  

87 - São institutos próprios da ação penal privada: 

(a) Prescrição e renúncia. 

(b) Decadência e perdão judicial. 

(c) Preclusão e rejeição. 

(d) Perempção e decadência. 

(e) Renúncia e deserção. 
  
88 No Processo Penal as partes poderão oferecer documentos para juntada- 

(a) Só na fase de alegações finais. 

(b) Junto com a defesa prévia. 

(c) Quando do interrogatório. 

(d) Em qualquer fase do processo. 

(e) Só no prazo do artigo 499 do CPP. 

  

89 - Visando provar inocência, o acusado exibe em juízo carta confidencial que lhe fora dirigida. Tal atitude poderá beneficiá-lo ou não: 

(a) A Constituição Federal assegura o sigilo de correspondência, tornando inaceitável o expediente. 

(b) A prova é considerada ilícita. 

(c) O princípio do contraditório exclui o uso da carta. 

(d) A privacidade do réu inviabiliza a utilização do documento. 

(e) É admissível o uso da carta com base no princípio da defesa plena. 

  

90 - A confissão do réu, quando feita no interrogatório, é: 

(a) Irretratável. 

(b) Inválida. 

(c) Sinônimo de prova plena. 

(d) Indivisível. 

(e) Divisível e retratável. 

  

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

  

  
91 - Na ação em que alguns dos condôminos reivindicam a coisa de terceiro, segundo a doutrina - no mínimo - majoritária, entre eles, há: 

(a) Litisconsórcio ativo não-unitário. 

(b) Litisconsórcio ativo necessário. 

(c) Litisconsórcio ativo necessário-unitário. 

(d) Litisconsórcio ativo facultativo-unitário. 

(e) Litisconsórcio ativo facultativo simples. 

  

  

92 - Qual a iniciativa cabível e qual seu prazo de interposição, contra a decisão do relator que nega seguimento a recurso de apelação por entendê-lo, de pronto, improcedente, sem, portanto, submeter à apreciação do órgão colegiado competente ? 

(a) Agravo interno em 5 dias. 

(b) Correição parcial em 10 dias. 

(c) Mandado de Segurança em 15 dias. 

(d) Recurso inominado em 15 dias . 

(e) Agravo regimental em 10 dias. 

  

93 - Nas ações coletivas, quando se afirma que a sentença fará coisa julgada erga omnes, secundum eventus lítis significa que: 

(a) A sentença será oponível contra todos, independentemente do resultado da demanda. 

  

(b) A sentença será oponível apenas em relação as partes, no entanto somente na hipótese de procedência da causa. 

  

(c) A sentença será oponível contra todos, somente no caso de procedência da demanda. 

  

(d) A sentença será oponível contra todos, somente no caso de improcedência da demanda. 

  

(e) Nenhuma das resposta está integralmente correta. 

  

  

94 - Em Ação Civil Pública, apenas em atenção ao interesse das partes, por 

convenção destas, o prazo de recurso, poderá: 

(a) Ser interrompido. 

(b) Ser reduzido. 

(c) Ser prorrogado. 

(d) Ser suspenso. 

(e) Nenhuma das respostas está correta. 

  

95 - Em Ação Civil Pública, promovida pelo Ministério Público contra o Estado, na hipótese de deferimento de liminar pelo juízo de primeiro grau, qual o meio adequado, dentre os elencados na presente questão, para apenas suspender a decisão, impedindo que esta venha a produzir efeitos imediatos: 

  

(a) Agravo inominado, com efeito ativo, dirigido ao Presidente do Tribunal cor-npetente para o conhecimento do recurso. 

(b) Simples pedido de suspensão da decisão liminar, dirigido ao Presidente do Tribunal competente para o conhecimento do recurso. 

(c) Embargos de declaração, com efeito infringente, dirigidos ao Presidente do Tribunal competente para conhecer do recurso cabível. 

(d) Recurso de apelação dirigido ao Presidente do Tribunal, com pedido de concessão de efeito suspensivo. 

(e) Recurso inominado, dirigido ao Presidente do Tribunal competente, com pedido de concessão de efeito ativo. 

  

96 - Na hipótese de dano ambientar ocorrido em mais de uma comarca do Rio Grande do Sul, por lançamento de agentes poluentes na atmosfera, eventual Ação Civil Pública, cujo objeto é a reparação dos danos causados, deverá ser proposta, em face da competência territorial: 

  

(a) Somente na comarca sede/matriz do agente poluidor. 

(b) Somente na capital do Estado, mesmo não sendo esta atingida pelo dano. 

(c) Em qualquer comarca do Estado. 

(d) Em qualquer das comarcas atingidas pelo dano, mesmo não sendo sede do agente poluidor. 

(e) Nenhuma das respostas está correta. 

  

97 - O prazo de interposição de embargos de divergência, pelo Ministério Público, em Ação Civil Pública, é de: 

  

  

5 dias. 

15 dias. 

10 dias. 

30 dias. 

20 dias. 

  

  

  

98 - Em se tratando de matéria pertinente a Ação Popular, a seguinte afirmativa improcede: 

(a) O Ministério Público poderá recorrer, num prazo de até 30 dias, contra a decisão que acolheu a ação popular. 

(b) O prazo de contestação é de 20 dias, podendo, a requerimento, ser prorrogado por igual prazo. 

(c) O juiz dispõe de 15 dias para sentença, após o recebimento dos autos, se não proferida decisão em audiência de instrução e julgamento, pena, se este prazo não for atendido, sofrer a sanção de não ser incluído na lista de promoção por merecimento. 

(d) Em caso de desistência do cidadão-autor da demanda popular, o Ministério Público dispõe de um prazo de 90 dias para promover o prosseguimento desta. 

(e) É de 5 anos o prazo para propositura da ação popular. 

  

  

99 - Em demanda para a defesa do consumidor em juízo, coletivamente considerado, dentre as hipóteses abaixo enumeradas, segundo orientação majoritária da jurisprudência, pode-se afirmar que cabem Embargos de Declaração: 

(a) Quando o despacho a ser embargado apresentar obscuridade, contradição, dúvida e omissão . 

(b) Somente contra sentença, nos casos de obscuridade, contradição, dúvida e omissão. 

(c) Somente contra acórdão, nos casos de obscuridade, contradição e omissão. 

(d) Somente contra acórdão e sentença, nos casos de contradição, obscuridade e 

omissão. 

(e) Contra acórdão, sentença e decisão interlocutória. 

  

  

  

100 - Se o juiz de primeiro grau, após prolatar sentença e antes do vencimento do prazo recursal, vem por decidir questão incidente no processo, diversa do recebimento da apelação, dentre as hipóteses abaixo enunciadas, identificar qual o recurso possível contra tal decisão posterior a sentença: 

  

  

(a) Agravo inominado. 

(b) Agravo retido. 

(c) Agravo interno. 

(d) Agravo regimental. 

(e) Agravo adesivo. 
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